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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. RÉU QUE POSSUI 
REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS. RISCO  DE 
CONTINUIDADE NA ATIVIDADE CRIMINOSA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE DEMONSTRADA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.  MEDIDAS 
CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. INVIABILIDADE. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso 
ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 
Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em 
decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF) que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e 
a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha 
perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior 
Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias demonstraram a 
necessidade da medida extrema em razão da periculosidade 
social do agente, uma vez que, apesar de ter sido flagrado 
com quantidade de drogas que, em princípio, não seria capaz 
de, por si só, justificar a prisão cautelar (35g de maconha), 
os indícios apontam para a situação de mercancia do 
entorpecente, distribuído em 68 "buchas", somando-se a isso 
o fato de que o recorrente esteve envolvido recentemente, 
quando menor, em atos infracionais graves, equiparados a 
roubos majorados, porte ilegal de arma de fogo e tráfico de 
drogas, cenário este que evidencia a sua propensão para a 
prática delitiva, fortalecendo, assim, um fundado receio de 
que volte a cometer crimes, caso seja colocado em 
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liberdade. Prisão preventiva devidamente justificada para a 
garantia da ordem pública nos termos do art. 312 do CPP, 
visando, sobretudo, frear a reiteração delitiva.

4. Embora os registros de atos infracionais não possam ser 
utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, 
por não serem considerados crimes, podem ser sopesados 
na análise da personalidade do recorrente, reforçando os 
elementos já suficientes dos autos que o apontam como 
pessoa perigosa e cuja segregação é necessária. 
Precedentes.

5. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam 
presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes. 

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático e a noticiada recidiva 
criminosa indicam que providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública. 

7. Recurso ordinário improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do 
TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 
 

  

Brasília (DF), 19 de novembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

 

  

Documento: 103469910 Página  2 de 2

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 01E8FFF3-EE3A-48BD-9F47-AD16630A8A1B


